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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 309/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

- PL 239/15, que dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no
interior de veículos que estejam transportando crianças, e dá outras providências.
Andamento SPIegis na data de hoje:

09/05/20 18 1 1 1 1 6 EI.N[.$,Q.Ç,,E.Ç.t.ª£i.õ[

- PL 282/18, que dispõe sobre a proibição do consumo de cigarros, cigarrilhas,
charutos, cachimbos, narguilés ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou
não do tabaco, nas escolas públicas e privadas da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências. Andamento SPIegis na data de hoje:

14/05/2019 16:38 EDUC/Relator/AssinarParecer

- PL 166/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a proibição de
consumo de cigarros nas calçadas em torno de hospitais, escolas e terminais de
ônibus, e dá outras providências. Andamento SPIegis na data de hoje:

14/05/2019 17:46 CCJ/Procuradoria/Para análise e envio ao relator

- PL 230/19, que dispõe sobre a proibição da venda de cigarros, narguile e outros
derivados de tabaco em padarias, supermercados e hipermercados no município de
São Paulo. Andamento SPIegis na data de hoje:

06/06/2019 17:03 ECON/Presidente da Comissão/Desiqnar Relator

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.Sp.gov.br
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Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Constituição Federal;

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do 5 4º do art. 220, da Constituição Federal;

- Lei Federal nº 11.705, de 19 de junho de 2008, que atlera a Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei nº 9.294, de 15
de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos
termos do 5 4º do art. 220 da Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida
alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, que regulamenta a Lei nº 9.294,
de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos
agrícolas, nos termos do & 4º do art. 220 da Constituição;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp_gov.br
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- Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa nº 62, de 22 de dezembro de 2010, que
dispõe sobre as embalagens e os materiais de propaganda e os pontos de venda dos
produtos fumígeros derivados do tabaco;

- Lei Estadual nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros,
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou
não do tabaco, na forma que especifica;

- Lei Estadual nº 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguiié
aos menores de 18 anos;

- Lei Estadual nº 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar,
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente,
aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino,
e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as crianças e
adolescentes, alterada pela Lei nº 12.733/98;

— Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão,
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam
dependência física e psicológica em serem humanos;

- Lei Municipal nº 12.643, de 06 de maio de 1998, que veda, em próprios municipais,
eventos com propaganda de bebidas alcoólicas ou de cigarros.

- Lei Municipal nº 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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do Fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Públicas de Ensino
Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas;

- Lei Municipal nº 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool;

- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas
da rede municipal de ensino;

- Lei Municipal nº 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para a
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos
profissionais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o

Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.787, de 4 de janeiro de 2018 , que dispõe sobre a proibição da
comercialização do cachimbo de água egipcio conhecido como narguilé aos menores
de dezoito anos de idade, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 17.109, de 04 de junho de 2019, que institui o Código Municipal de
Defesa do Consumidor e dá outras providências;

PalácioAnchiela Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- PL 539/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação da frase de advertência:
"este produto causa câncer" nos pacotes de fumo comercializados para o uso no
narguilé, bem como informação dos malefícios causados pelo seu uso e dá outras
providências — com as razões do veto.

- PL 264/17, que ispõe sobre a proibição do consumo de cigarros, cigarrilhas,
charutos, cachimbos, narguilés, ou de qualquer outro produto fumigeno, derivado ou
não do tabaco em parques públicos municipais da cidade de São Paulo e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São Paulo, 03 de julho de 2019.

Juliana Trindade von T Éberlin

Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

hebib Lienert
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
pl0309-19

PARECER Nº Zilª/' MON”? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0309/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que
dispõe sobre a proibição da comercialização de cigarros eletrônicos e cigarros a vapor
aos menores de dezoito anos de idade.

De acordo com o projeto, os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão
vendê-Io aos consumidores que comprovarem sua maioridade (art, 1º), sob pena de
incidir nas cominações previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código
de Defesa do Consumidor (art. 2º).

A propositura prevê, ainda, que o estabelecimento comercial vendedor deverá fixar no
seu interior placa de aviso escrita de forma clara e em local visível quanto à proibição
constante na lei (art. 4º).

Sob O aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em
tramitação, na forma do Substitutivo ao final proposto.

Sabe—se que a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente
sobre proteção à infância e à juventude e proteção e defesa da saúde a União, os
Estados, Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal
e estadual no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (artigos
24, incisos XV e XII, e 30, incisos I e II).

No exercício de sua competência, a União expediu normas gerais sobre a matéria (art.
24, 5 1º da CF/88), consubstanciadas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), que disciplinou a proibição da venda à criança
ou ao adolescente de produtos cujos componentes possam causar dependência física
ou psíquica ainda que por utilização indevida (art. 81, inciso III), bem como na Lei
Federal n. 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à
propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas. Referida lei expressamente prevê em seus arts. 2º, “caput”, e 3º—

A, inciso IX, a proibição da venda a menores de dezoito anos, bem como em seu art. 3º,
ªê 2º e 3ª, a obrigação de as embalagens e maços de produtos fumígenos conterem
advertência sobre os malefícios do fumo segundo frases estabelecidas pelo Ministério
da Saúde.

Dada a possibilidade de todos os entes federativos editarem normas relativas às
matérias constantes do art. 24 do texto constitucional, conflitos surgiram quando da
elaboração de normas com o mesmo tema, situação que criou um estado de incerteza
quanto a aplicabilidade de tais legislações.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara.s . ov.br
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Nesse passo, firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais
restritiva como forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza. Tal
posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à
proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, ambos inseridos também na
competência legislativa concorrente e administrativa comum de todos os entes
federativos, consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 109 (Relator Ministro Ricardo
Lewandowski. DJ 22/04/2009):

“Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da
Constituição.

De outro lado, também, a defesa da saúde conforme estabelece o
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado qenericamente
compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos
Estados-membros, do DistritoFederal e dos Municípios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da
AD! 3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, “tenho defendido, não
apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões
que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente
e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a
leais/ação estadual e a leais/ação municipal selam mais restritivas
do que a leqislacão da União e a leqislacão do próprio Estado, em
se tratando dos municípios”. (grifamos)

Desse modo, para que a propositura estabeleça normas mais restritivas, de modo a
preponderar frente à legislação atualmente vigente que já disciplina o presente tema,
necessário se faz a fixação de uma multa aos estabelecimentos que desrespeitarem a
proibição da venda de cigarros eletrônicos e cigarros a vapor aos menores de 18
(dezoito) anos, de forma que o presente projeto de lei inove de maneira mais protetiva à
saúde em assunto já tratado pelo ordenamento jurídico, estando, assim, suas
disposições aptas a prevalecer sobre as normas já existentes, consoante o
entendimento da Corte Suprema sobre o conflito de normas em matéria de competência
concorrente já demonstrado.

Para tanto, necessário se faz apresentar um Substitutivo, alterando a Lei nº 14.805, de
4 de julho de 2008, a qual consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de
São Paulo.
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Ressaltamos, também, que o art. 2º da proposta, que dispõe sobre a aplicação do art.
243 do Estatuto da Criança e Adolescente deve ser excluído, na medida em que o
dispositivo prevê sanção penal, matéria sobre a qual compete privativamente à União
legislar, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal.

Por fim, por versar o projeto sobre atenção relativa à criança e ao adolescente deverão
ser convocadas durante sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas,
conforme dispõe o art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município.. Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE, na forma do presente Substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0041/17.

Acrescenta o artigo 5º-A e altera a
redação do artigo 7º da Lei nº 14.805, de
4 de julho de 2008, a qual consolida a
legislação sobre o Tabagismo no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.. A Câmara Municipal de São Paulo D E c R E T A:

Art. 1º Fica acrescido o artigo 5º—A à Lei nº 14.805, de 4 de julho de 2008, o qual
vigorará com a seguinte redação:

“Art. 5º- A. É proibido vender ou fornecer, ainda que gratuitamente, a
menores de 18 (dezoito) anos, cigarros eletrônico, cigarros a vapor.

5 1 º Os estabelecimentosque comercializam os produtos só poderão vender
os itens para essa prática a consumidores que comprovarem sua
maioridade, por meio da apresentação de registro de identidade ou
documento de identificaçãopessoal com foto.

5 2º Os estabelecimentosmencionados no 5 1º deste artigo deverão fixar no
seu interior placa informativa, escrita de forma clara e em local visível,
quanto à proibição estabelecidano “caput” deste artigo. ” (NR)
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Art. 2º Fica alterado o artigo 7º da Lei nº 14.805, de 4 de julho de 2008, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Os infratores do disposto nos arts. 1º, 2º e 5º-A desta Lei serão
sancionados com multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que ref/ita & perda do poder aquisitivo da
moeda. ” (NR)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le sIação Participativa, em IEDI MOB

AURÉLIO NO A A
RICARDOªNUIXIES

um é;;
RUTE COSTA

Relatora

SANDRA TA U
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